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PORTARIA ME N° 4424, DE 20 DE ABRIL DE 2021

(Publicado(a) no DOU de 23/04/2021, segao 1, pagina 92)

Institui o Comité Estratégico de Privacidade e Protecdo de
Dados Pessoais no ambito do Ministério da Economia.

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuigao que Ihe confere o inciso
| do paragrafo unico do art. 87 da Constituigéo, e tendo em vista o disposto na Lei n° 13.709, de 14
de agosto de 2018, e na Portaria n® 339, de 8 de outubro de 2020, resolve:

Art. 1° Fica criado o Comité Estratégico de Privacidade e Prote¢cdo de Dados Pessoais do
Ministério da Economia, na forma de instancia interna de apoio a governanga quanto ao tema de
privacidade, protecao de dados pessoais e cumprimento das disposigdes da Lei n°® 13.709, de 14 de
agosto de 2018.

§ 1° O Comité Estratégico de Privacidade e Protecdo de Dados ¢é vinculado a Secretaria-
Executiva do Ministério da Economia.

§ 2° O Comité Estratégico de Privacidade e Protegao de Dados Pessoais devera:

| - atuar em apoio ao Comité Ministerial de Governanga, de que trata a Portaria n® 339, de
8 de outubro de 2020, e sob sua lideranga estratégica;

Il - funcionar de maneira integrada e coordenada aos demais comités tematicos instituidos
pela Portaria n°® 339, de 8 de outubro de 2020, sempre que tratar de interesse comum ou de
interesse no contexto mais amplo do Ministério da Economia, com a definicdo, pelo Comité
Ministerial de Governancga, se necessario, do comité responsavel pela lideranga da discussao;

lll - formular, aprovar e monitorar politicas e diretrizes sobre privacidade e protecdo de
dados pessoais no ambito do Ministério da Economia; e

IV - promover, no dmbito de sua competéncia, iniciativas integradas entre os 6rgaos da
estrutura organizacional do Ministério da Economia.

Art. 2° Compete ao Comité Estratégico de Privacidade e Protegdo de Dados Pessoais:

| - promover a prote¢cao de dados pessoais e a adequagédo do Ministério da Economia a
Lei n® 13.709, de 2018;

Il - submeter, quando considerar necessario, as politicas e diretrizes ao Comité Ministerial
de Governanca, para fins de analise e de aprovagao;

Ill - elaborar o Programa de Governanca em Privacidade do Ministério da Economia,
assegurando a implementacao de suas agoes;

IV - coordenar iniciativas relacionadas as boas praticas em prote¢cao de dados pessoais;

V - constituir grupos de trabalho para tratar de temas e propor solu¢des especificas sobre
protecédo de dados pessoais;

VI - assessorar e subsidiar o Comité Ministerial de Governanca na tomada de deciséo
sobre assuntos referentes a protecdo de dados pessoais; e

VII - promover a cultura e os conhecimentos relativos a protegdo de dados pessoais no
Ministério da Economia, inclusive com a cooperagado técnica de outras instituigdes publicas ou
privadas.
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Art. 3° O Comité Estratégico de Privacidade e Protecdo de Dados Pessoais sera
composto:

| - pelo Encarregado pelo tratamento de dados pessoais do Ministério da Economia; e
Il - por representantes, titulares e suplentes, das seguintes unidades:

a) Gabinete do Ministro de Estado da Economia;

b) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

c) Secretaria Especial de Fazenda;

d) Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil;

e) Secretaria Especial de Previdéncia e Trabalho;

f) Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais;
g) Secretaria Especial de Desestatizagao, Desinvestimento e Mercados;
h) Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade;

i) Secretaria Especial de Desburocratizacdo, Gestdo e Governo Digital;
j) Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos;

k) Secretaria-Executiva do Ministério da Economia;

I) Secretaria de Gestédo Corporativa;

m) Assessoria Especial de Controle Interno; e

n) Ouvidoria.

§ 1° A Presidéncia do Comité sera exercida pelo Secretario-Executivo do Ministério da
Economia e, em suas auséncias ou impedimentos, pelo Encarregado pelo tratamento de dados
pessoais.

§ 2° Os membros titulares e suplentes de que trata o caput serdo indicados pelos titulares
das unidades que representam e designados por ato do Presidente do Comité.

§3° Os membros titulares deverdo ser ocupantes de cargo em comissdo do Grupo-
Diregédo e Assessoramento Superior - DAS, ou equivalente, de nivel igual ou superior a 5.

Art. 4° O Encarregado pelo tratamento de dados pessoais exercera a fungdo de
Secretario-Executivo do Comité Estratégico de Privacidade e Prote¢do de Dados Pessoais.

Art. 5° O Comité Estratégico de Privacidade e Prote¢cdo de Dados Pessoais reunir-se-a:

| - em carater ordinario, bimestralmente, conforme calendario definido pelo Comité,
respeitada convocagao com antecedéncia minima de cinco dias Uteis da data da reuniao; e

Il - em carater extraordinario:

a) mediante convocagao de seu Presidente ou por solicitagdo de pelo menos um tergo de
seus membros, com antecedéncia minima de trés dias Uteis da data da reunido; ou

b) por solicitagdo do Encarregado pelo tratamento de dados pessoais, quando houver
ocorréncia de incidente de seguranga que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos
dados pessoais, nao sendo exigido prazo de antecedéncia minima para a convocagao.

§ 1° Qualquer membro do Comité podera propor assuntos para a pauta da reuniao, desde
que sejam apresentados ao Secretario-Executivo do Comité com antecedéncia minima de sete dias
Uteis da data da reuniéo.

§ 2° O Secretario-Executivo do Comité encaminhara, com antecedéncia minima de cinco
dias uteis, na forma eletrénica, a agenda e os documentos referentes aos assuntos a serem tratados
nas reunides ordindrias.

§ 3° O Secretario-Executivo encaminhara, no caso das reunides extraordinarias, aos
membros do Comité, na forma eletrénica, a convocagéo, a pauta e, na hipotese da alinea "a" do
inciso Il do caput, as minutas de decisao.
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§ 4° O Comité deliberara por maioria simples dos votos e na presenca da maioria absoluta
dos membros, mediante resolugdes assinadas pelo Presidente, ou por seu substituto, cabendo a
estes o voto de qualidade, conforme o caso.

§ 5° As deliberagdes do Comité, por decisdo de seu Presidente, poderdo ser
estabelecidas a partir da manifestagéo eletrénica dos seus membros.

§ 6° Compete ao Presidente a prerrogativa de deliberar, ad referendum do Comité, nos
casos de urgéncia e relevante interesse, submetendo a decisdo ao Comité na primeira reunidao que
se seguir a deliberagao.

§ 7° A reunido podera, em caso de necessidade ou de impossibilidade de reunides
presenciais, ser realizada por meio de videoconferéncia.

§ 8° Os membros que se encontrarem em outros entes federativos participardo das
reunides ordinarias e extraordinarias por meio de videoconferéncia.

§ 9° A votagao dos assuntos discutidos em reunido sera nominal e aberta.

§ 10. O Secretario-Executivo do Comité providenciara a publicagdo do resumo das atas e
das decisdes nos meios de comunicagao interna, no prazo de até cinco dias uteis, contado da data
de assinatura do documento.

Art. 6° O Comité Estratégico de Privacidade e Protecdo de Dados pessoais podera
elaborar, revisar e aprovar por ato proprio seu regimento interno.

Art. 7° Os grupos de trabalho do Comité Estratégico de Privacidade e Prote¢do de Dados
Pessoais:

| - poderéo ter até quatro membros;
Il - terdo carater temporario e duragdo de até doze meses; e
Il - estdo limitados a trés operando simultaneamente.

Art. 8° A participacdo no Comité Estratégico de Privacidade e Protecdo de Dados
Pessoais sera considerada prestagao de servigo publico relevante, ndo remunerada.

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor em 3 de maio de 2021.

PAULO GUEDES

*Este texto ndo substitui o publicado oficialmente.
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